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[bookmark: _Toc22910964]INTRODUÇÃO
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Nova América da Colina, sediado(a) Avenida Paraná, 276, Centro, CEP 86.230-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - TAREFA, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/ 2002 e da Lei Complementar Federal n.°123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 04/02/2020.
Horário: 14:30 (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF).
Data e horário limite para propostas: A abertura e julgamento das propostas às 14:30 horas do dia 04 de Fevereiro de 2020, no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Nova América da Colina
Local: Prefeitura Municipal de Nova América da Colina, na sala de Licitações localizado na avenida Paraná, 276, Centro, CEP 86.230-000 – Nova América da Colina. 
[bookmark: _Toc22910965]DO OBJETO, VALOR, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA
1. [bookmark: _Toc22905417][bookmark: _Toc22906437]
A presente licitação do tipo de MENOR PREÇO POR TAREFA, a preços fixos, tem por objeto REGISTRO DE PREÇO para prestação de serviços de lavagem em veículos leves, médios/utilitários, pesados e máquinas da frota própria do município, locados ou cedidos à municipalidade, mediante fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas e todos equipamentos necessários para execução dos serviços para manter em perfeito estado de conservação, todos os veículos da frota do Município, a fim de atender as necessidades da Prefeitura do Município de Nova América da Colina de acordo com demais especificações constantes do ANEXO 06 - TERMO DE REFERÊNCIA.
O(s) serviços(s), objeto deste edital, deverão atender às Termo de Referência quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no ANEXO 06 - TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital. O não atendimento a qualquer das características exigidas importará na desclassificação do proponente.
Os itens listados no ANEXO 06 - TERMO DE REFERÊNCIA, não serão necessariamente adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. As licitantes para as quais forem adjudicados itens constantes do ANEXO 06 - TERMO DE REFERÊNCIA e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento dos referidos itens até o término da sua vigência. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material constante nessa licitação. 
O Município de Nova América da Colina não se responsabilizará por prejuízos financeiros resultantes de uma expectativa de compra, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso.
Os serviços deverão ser entregues conforme pedido formulado pelo órgão solicitante, no prazo de 01 dia corrido, sem nenhum tipo de custos a mais para o Município.
O(s) serviços(s) em que ocorrem serão indicados os locais para o evento conforme demanda do Município.
Fica obrigatório de que, quando da entrega dos bens adquiridos, o fornecedor comprove, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, deverá ser adequado preenchimento do Código GTIN e dos campos dos GRUPOS I80 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes.
	ITEM
	QUANT
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR DE REFERÊNCIA
	VALOR TOTAL

	1
	1500
	Serv.
	Carro de passeio (até 05 lugares). Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus (18-01-0339)
	46,25
	69.375,00

	2
	96
	Serv.
	Carro de passeio (até 07 lugares). Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus (18-01-0340)
	50,00
	4.800,00

	3
	240
	Serv.
	Van / Kombi. Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus e encerar a lataria. (18-01-0341)
	66,25
	15.900,90

	4
	25
	Serv.
	Motocicleta. Ducha simples - limpeza detalhada da parte externa, seca, passar pretinho nos pneus. (18-01-0342)
	21,25
	531,25




[bookmark: _Toc22910966]DOS RECURSOS FINANCEIROS
2. [bookmark: _Toc22905426][bookmark: _Toc22906446]
As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos do Município.
O valor máximo estimado do presente edital é de R$ 90.606,25 (noventa mil e seiscentos e seis reais e vinte e cinco centavos).

[bookmark: _Toc22910967]DOTAÇÃO
	Cod.Red.
	Un.Orç.
	Proj./Ativ.
	Elemento Despesa
	Compl.do Elemento
	Saldo Disponível

	7
	02.01
	2.037
	33903900000000
	33903919990000
	7.500,00  

	198
	06.01
	2.025
	33903900000000
	33903919990000
	15.000,00  

	199
	06.01
	2.025
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	208
	06.01
	2.019
	33903900000000
	33903919990000
	21.000,00  

	264
	07.01
	2.018
	33903900000000
	33903919990000
	12.500,00  

	265
	07.01
	2.018
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	266
	07.01
	2.018
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	275
	07.01
	2.018
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	279
	07.01
	2.018
	33903900000000
	33903919990000
	12.500,00  

	309
	07.01
	2.017
	33903900000000
	33903919990000
	474.474,22  

	310
	07.01
	2.017
	33903900000000
	33903919990000
	50.000,00  

	324
	07.01
	2.016
	33903900000000
	33903919990000
	17.500,00  

	325
	07.01
	2.016
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  

	197
	06.01
	2.025
	33903900000000
	33903919990000
	7.500,00  

	332
	07.01
	2.015
	33903900000000
	33903919990000
	136.274,25  

	355
	08.01
	2.013
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	381
	08.01
	2.012
	33903900000000
	33903919990000
	27.500,00  

	385
	08.01
	2.012
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	412
	08.01
	2.010
	33903900000000
	33903919990000
	16.000,00  

	432
	08.01
	2.009
	33903900000000
	33903919990000
	48.820,06  

	457
	08.01
	2.008
	33903900000000
	33903919990000
	10.000,00  

	460
	08.01
	2.008
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	483
	09.01
	2.006
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	492
	10.01
	2.003
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	501
	10.01
	2.004
	33903900000000
	33903919990000
	27.500,00  

	509
	11.01
	2.002
	33903900000000
	33903919990000
	18.750,00  

	517
	11.01
	2.001
	33903900000000
	33903919990000
	6.250,00  

	333
	07.01
	2.015
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  

	523
	13.01
	2.014
	33903900000000
	33903919990000
	13.217,30  

	196
	06.01
	2.025
	33903900000000
	33903919990000
	100.000,00  

	187
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	2.500,00  

	8
	02.01
	2.037
	33903900000000
	33903919990000
	3.750,00  

	9
	02.01
	2.037
	33903900000000
	33903919990000
	3.750,00  

	17
	02.01
	2.036
	33903900000000
	33903919990000
	700,00  

	25
	02.01
	2.035
	33903900000000
	33903919990000
	100,00  

	42
	03.01
	2.034
	33903900000000
	33903919990000
	570.541,19  

	43
	03.01
	2.034
	33903900000000
	33903919990000
	500,00  

	44
	03.01
	2.034
	33903900000000
	33903919990000
	1.000,00  

	45
	03.01
	2.034
	33903900000000
	33903919990000
	1.000,00  

	66
	04.01
	2.030
	33903900000000
	33903919990000
	67.000,00  

	77
	04.01
	2.029
	33903900000000
	33903919990000
	20.000,00  

	87
	04.01
	2.031
	33903900000000
	33903919990000
	60.000,00  

	88
	04.01
	2.031
	33903900000000
	33903919990000
	10.000,00  

	188
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  

	98
	05.01
	1.004
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	126
	05.01
	2.028
	33903900000000
	33903919990000
	45.208,04  

	127
	05.01
	2.028
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	128
	05.01
	2.028
	33903900000000
	33903919990000
	18.000,00  

	137
	05.01
	2.026
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  

	149
	06.01
	2.025
	33903900000000
	33903919990000
	20.000,00  

	160
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	161
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	25.000,00  

	162
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  

	172
	06.01
	2.024
	33903900000000
	33903919990000
	267.182,01  

	173
	06.01
	2.024
	33903900000000
	33903919990000
	7.500,00  

	174
	06.01
	2.024
	33903900000000
	33903919990000
	15.000,00  

	186
	06.01
	2.021
	33903900000000
	33903919990000
	2.500,00  

	113
	05.01
	1.001
	33903900000000
	33903919990000
	180.028,04  

	527
	13.01
	2.011
	33903900000000
	33903919990000
	5.000,00  



[bookmark: _Toc22910968]DOS ELEMENTOS INSTRUTORES
São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer adendos posteriores emitidos:
Carta-proposta de preços (Anexo n.º 01);
Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.º 02);
Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) (Anexo n.º 03);
Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.º 04);
Declaração de Grau de Parentesco (Anexo n.º 05); 
Termo de Referência (Anexo n.º 06);
Modelo de Ata Registro de Preço (Anexo n.º 07);
Minuta de contrato (Anexo n.º 08).
Carta de Credenciamento (Anexo n.º 09).
A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser examinada Avenida Paraná, 276 - Centro - CEP 86.230-000. 
[bookmark: _Toc22910969]DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
Poderão participar deste Pregão Presencial somente MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 06 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) Prejulgado nº27 do TCE-PR esclarece regras de preferência a MEs e EPPs em licitações.
Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1º, I da Lei Complementar Municipal nº 1/2009, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes.
Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 7.2.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).
Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123/2006.
Não poderão participar desta licitação os interessados:
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/1993;
Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do Município; 
[bookmark: _Toc22910970]DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 
A participação no Pregão Presencial é exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, que:
Atenderem plenamente às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos.
Será vedada a participação de empresas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público; que estejam sob processo de Concordata, Falência ou Recuperação Judicial; que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal; que foram suspensas de licitar e contratar por qualquer órgão da Administração Pública, em todas as suas esferas; se reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição e aquelas enquadradas nas disposições do art. 9° da Lei Federal 8666/93.
Os licitantes poderão participar de mais de um item, com a condição de atenderem às exigências estabelecidas neste edital. 
A participação desta licitação implica o reconhecimento pelo LICITANTE de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como às disposições contidas no Decreto Municipal n. 94/2006, Lei Federal nº 8.666/1993, e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores, e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente.
Neste certame serão aplicados somente os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e alterações conforme Lei Complementar 147/2014, visando promover o desenvolvimento econômico e social em âmbito Regional, porem todas empresas poderão participar, o item 7.5.1 é para critério do benefício.
Como regionais serão abrangidos os municípios que fazem parte AMUNOP - Associação dos Municípios do Norte do Paraná. Esta exigência se fundamenta no artigo 48, III da L.C. 123/2006 e 48, §3 da L.C 147/2014.
Caso não haja três empresas local ou regional, será aplicado artigo 49, II e III da L.C. 123/2006.

Considera os municípios da AMUNOP - Associação dos Municípios do Norte do Paraná
Cidade Polo: Cornélio Procópio
Municípios Integrantes: Assai, Bandeirantes, Congonhinhas, Cornélio Procópio, Itambaraca, Leopolis, Nova América da Colina, Nova Fátima, Nova Santa Barbara, Rancho Alegre, Santa Amélia, Santa Cecília do Pavão, Santa Mariana, Santo Antônio do Paraíso, São Jerônimo da Serra, São Sebastião da Amoreira, Sapopema, Sertaneja, Urai.
[bookmark: _Toc22910971]DO CREDENCIAMENTO
Para o credenciamento da licitante, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente autenticado por órgão competente ou por funcionário do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Nova América da Colina.   Os documentos descritos neste item deverão vir acompanhados de todas as alterações que foram feitas no respectivo documento. Caso haja “Consolidação”, poderá ser apresentada a Consolidação e as alterações posteriores, não necessitando apresentar as alterações anteriores à Consolidação.

b) Certidão expedida pela Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, onde comprove o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme o caso, e ainda, comprovação de atender a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/07/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, sob pena de inabilitação. A certidão deverá ter data de emissão de até 30 dias contados da data da abertura da sessão de julgamento.

b.1) Para Microempreendedor fica dispensa apresentação do Item anterior “b”;

c) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo anexo 2).

d) Declaração de enquadramento à Lei Complementar 123/2006 (conforme modelo anexo 3).

e) Carta de Credenciamento (conforme modelo anexo 9), assinada por administrador da empresa, ou Instrumento Particular de Procuração, ambos com assinatura reconhecida em cartório, que concedam ao representante poder legal.

e.1) Caso esteja presente na sessão, o responsável legal da licitante, devidamente identificado no documento apresentado na alínea “e” do item 8.1, não será necessário a apresentação de Carta de Credenciamento ou Procuração, estando este desde logo, reconhecido como representante legal. 

A licitante PODERÁ fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente 01 (um) Representante Legal.
Na Credencial devem constar, expressamente: os poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases da licitação.
Para exercer o direito de participar da fase de lances do pregão, é obrigatória a presença de representante legal da licitante à sessão pública referente ao mesmo, com a apresentação da documentação prevista no item 8.1. 
Cada Representante Legal credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá estar munido de Documento de Identificação com FOTO.
Para fins de agilizar os trabalhos, as autenticações de quaisquer cópias de documentos referentes ao credenciamento do representante ou procurador, pelos servidores do Departamento de Compras e Licitações, serão realizadas antes da abertura da sessão de julgamento.
Os documentos mencionados no item 8.1 devem ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, FORA DOS ENVELOPES de preços e da documentação.
O documento apresentado que não expressar o prazo de validade deverá ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias sob pena de descredenciamento da proponente.
Fica estabelecido que, será entendido como renuncia tácita do direito de recurso a falta do representante legal da proponente que se dará ao final da sessão do pregão.
Caso o representante legal não esteja presente, somente serão abertos os envelopes da empresa se a mesma apresentar, no ato da entrega dos envelopes ou na fase de Credenciamento, junto ao pregoeiro ou membro da comissão permanente de licitações ou de apoio a relação de documentos previstos no item 8.1 deste edital.
Não será aceito o credenciamento de licitante nem do representante legal, depois de passada a fase de credenciamento. 
Os envelopes poderão ser recebidos; tanto; no Setor de Protocolo da Prefeitura com autenticação mecânica de data e horário de recebimento; quanto; por qualquer servidor do Departamento de Compras e Licitações, que providenciará o ateste de recebido constando a data e horário do recebimento.
[bookmark: _Toc22910972]DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

As proponentes interessadas deverão protocolar no setor de protocolo do Município de Nova América da Colina, até o limite de horário previsto no preâmbulo deste edital, as propostas e documentos em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e numerados como nº 01 e nº 02 endereçados à Prefeitura do Município de Nova América da Colina, Paraná, 276 - Centro, indicando a razão social e CNPJ da Proponente, conforme estabelecido abaixo:

A Prefeitura Municipal de Nova América da Colina
Pregão Presencial nº **/201*
Empresa: xxxxxxx
CNPJ: xxxxxxx
Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS


A Prefeitura Municipal de Nova América da Colina
Pregão Presencial nº **/201*
Empresa: xxxxxx
CNPJ: xxxxxx
Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO



DO PROCEDIMENTO.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, os interessados poderão solicitar por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
No dia, hora e local, designados neste edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento.
Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os envelopes nº 01 - Proposta e nº 02 - Documentação e procederá a abertura do envelope contendo a proposta e classificarão o autor da proposta de Menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor valor por Item.
Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 10.3, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
PROPOSTA DE PREÇO
A licitante deverá apresentar a proposta de preço em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 
A proposta de preço deverá ser apresentada em envelope lacrado e deverá ser apresentada no ANEXO 01 (Formulário Padrão Para Preenchimento da Proposta), devendo ser devidamente preenchido, datada, carimbado e assinada por representante legal da empresa. 
O prazo de validade da proposta, deverá ser de 60 dias (no mínimo), e será contado a partir da data da entrega da proposta.
No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo do objeto, quanto às quantidades e características do mesmo, devendo constar todas as informações relativas a empresa, expressas no ANEXO 01 e assinatura em todas as vias, sob pena de desclassificação dos itens alterados.
A proposta deverá conter valor unitário e valor global de cada item, cotados em reais, com até 02 (duas) casas decimais, válidos para serem praticados desde a data de entrega dos envelopes, até o efetivo pagamento. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos da proposta, desde que passíveis de imediata correção, poderão ser saneadas durante a sessão pública de processamento do Pregão.
Os preços propostos serão considerados completos e suficientes à execução do objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.
As quantidades dos itens indicados no ANEXO 01 poderão sofrer alterações para mais ou para menos, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.
Os fornecimentos deverão ser executados conforme pedido formulado pelo órgão solicitante.
Nos preços propostos não haverá alteração em razão de encargos ou por qualquer outra despesa advinda dos fornecimentos.
Entendem-se por encargos, referentes à proposta, o tributo (impostos, taxas), contribuições fiscais e para-fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, impressos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
Deverá a licitante vencedora, conforme o caso, entregar nos locais indicados pelo Município.
A licitante deverá, quando o serviço demandar também a utilização de componentes ou peças em conjunto, mencionar em sua proposta a marca do produto, se for o caso ou nome da distribuidora ou fabricante (caso seja solicitado no termo de referência). 
Tendo em vista a imposição do Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, caso a Licitante seja contratada, no momento da execução do objeto, será verificado se as especificações mínimas exigidas estão sendo atendidas, bem como a qualidade e quantidade descritos no pedido do órgão responsável.
Não serão aceitos os produtos em desacordo com as especificações constantes na proposta vencedora.
Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital.
O valor da proposta não poderá ser superior ao especificado no ANEXO 01, sob pena de desclassificação do mesmo.
A licitante poderá baixar no site da prefeitura www.novaamericadacolina.pr.gov.br proposta eletrônica AC_LICITACAO_PR_nº_20**.COT, mais informações no ANEXO 01
[bookmark: _Toc22910973]ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo mais lances de menor valor, será realizado o sorteio.
Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes do art. 7° da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.
A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar para que seja obtido o preço melhor. 
Ao final da fase de lances verbais, no caso de o menor valor obtido ser de empresa sediada fora do âmbito local, e havendo empresa sediada localmente em que o valor final de seu lance verbal ou proposta estiver dentro da margem de preferência de 10% (dez por cento) em relação àquele, será considerado empate ficto.
Diante da ocorrência da situação do item anterior, haverá a possibilidade da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada localmente exercer direito mediante apresentação de nova proposta com valor inferior àquele considerado como vencedor.
Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada localmente com base item 12.6, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Declarada encerrada a etapa competitiva e sendo ordenado às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.
Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicados o objeto do presente Edital.
Nas situações previstas nos subitens 12.7 e 12.8, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica.
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto à licitante vencedora do certame.
Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No julgamento observar-se-á os dispostos nos artigos 4º, inciso X da Lei nº 10.520/02 e artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR TAREFA
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações.
No momento da sessão de julgamento, os representantes das empresas não poderão fazer uso de celulares ou outros meios de comunicação para se comunicar com outras pessoas, nem se ausentar da sala sem expressa autorização do pregoeiro.
Na hipótese de haverem preços idênticos ofertados por microempresa ou empresa de pequeno porte, será procedido sorteio para definição da ordem final de classificação. 
Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa / fase do procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentar memorial de recurso, facultando-se às demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

[bookmark: _Toc22910974]DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
Haverá uma Ata de Registro de Preços por item, que será firmada entre o Município e a(s) licitante(s) vencedor(as).
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, a contar da data de assinatura, não podendo ser prorrogada.
Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia do mês subsequente ao fornecimento, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance, e ainda, mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
negativas de FGTS; 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Nova América da Colina a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ); 
Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa
A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.
[bookmark: _Toc22910975]Dotação conforme item 4 do edital
CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006
A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de acordo com o Art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deve ser apresentada mesmo com restrição.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
[bookmark: _Toc22910976]DA HABILITAÇÃO 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR -(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx);
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
Quanto à Habilitação Jurídica:
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício. 
Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em funcionamento no Brasil
 Exclusivamente para empresas de Microempreendedor apresentar cópia de documento equivalente que haja o número NIS.
Registro empresarial, no caso de empresa individual.
Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

§ Primeiro - O Balanço Patrimonial deverá demonstrar a boa situação financeira da empresa, com o dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado, de modo a garantir que ela efetivará a total execução do objeto a ser contratado.

§ Segundo - Para fins de demonstração do item anterior, entende-se por boa situação financeira a comprovação de capital mínimo previsto no Art. 31, § 3º da Lei 8666/1993, no percentual de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ Terceiro - Para o caso da licitante que constituiu empresa no ano corrente, pode ser apresentado o Balanço de Abertura, devidamente assinado por profissional contábil registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e o representante legal da empresa, em substituição ao documento exigido no item “6.1.1. d” supra.

§ Quarto – Comprovado documentalmente a não existência de fechamento das demonstrações financeiras do último exercício, será aceito, somente para este caso, o do exercício anterior.
§ É dispensado línea “16.2.5 e seus §” conforme DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015, no Art. 3º  Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.
Quanto à Regularidade Fiscal:
prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
Comprovante de Inscrição Cadastral – CICAD  ou Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
prova de regularidade com as fazendas:
federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;
estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem unificadas);
municipais mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei nº 12.440/2011);
prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);
Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.
Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última.
Quanto à Capacidade Técnica: 
prova de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, por meio de apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do(a) licitante, por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
declaração de fornecimento (Anexo n.º 05).
O não apresentação, ou apresentação indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada.
Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra referência quanto a esse prazo.
Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:
Seja declarada inidônea e/ou suspensa em qualquer esfera de Governo;
Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública Municipal, estadual ou Federal;
Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;
Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.
Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com valores superiores ao estimado.
Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou documentação que não atenda aos requisitos legais.
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital. 
As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas deverão estar assinadas por representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.
Para fins de agilizar os trabalhos, as autenticações de quaisquer cópias de documentos referentes à habilitação, pelos servidores do Departamento de Compras e Licitações, serão realizadas antes do protocolo.
Constatado vício na documentação fiscal apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, a Comissão dará prazo para a licitante sanear os defeitos na documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficando imediatamente agendada a continuação da sessão neste mesmo prazo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.
Permanecendo vicio na documentação, a Comissão declarará a empresa inabilitada e procederá a abertura dos envelopes de documentação das demais empresas obedecendo à ordem de classificação.
As microempresas ou empresas de pequeno porte poderão sanear defeitos constatados na habilitação apenas se apresentarem na sessão todos os documentos previstos neste capítulo, mesmo que contenham algum vício. A ausência de qualquer documento implicará na inabilitação do licitante.
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até à decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

[bookmark: _Toc22910977]DOS RECURSOS
Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) poderá fazê-lo, por meio do seu representante, imediatamente, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso.
Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
Os recursos deverão ser protocolados na sede da prefeitura ou via e-mail ou enviados em duas vias para a prefeitura. A via original deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Nova América da Colina, no endereço Avenida Paraná, 276 - Centro, CEP 86.230-000. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com o documento original, deverá ser enviada, também, uma cópia para o e-mail do pregoeiro(a) licita@novaamericadacolina.pr.gov.br, para que seja possível a publicação no sítio eletrônico das razões do recurso interposto e a respectiva decisão.
[bookmark: _Toc22910978]DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, após anuência do GESTOR EXECUTIVO, homologará o procedimento licitatório. 
DAS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS.
Os serviços deverão ser CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO Nº.06
O Departamento de Compras e Licitações será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitados pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos.
Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez.
A convocação dos fornecedores pelo Departamento de Compras e Licitações será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.
O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.
Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Departamento de Compras e Licitações poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.
Tendo em vista o disposto no Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, caso licitante seja contratada, no momento da execução do objeto licitado, será verificado se as especificações mínimas exigidas estão sendo atendidas, bem como a qualidade e quantidade descritos no pedido do órgão responsável.
Todo e qualquer execução do objeto fora do estabelecido neste edital, em desacordo com as especificações, será imediatamente notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-lo, correndo por sua conta e risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, as sanções previstas neste edital.
[bookmark: _Toc22910979]DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO.
Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitar prestar o serviço pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.
No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município de Nova América da Colina registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.
A Proponente vencedora deverá assinar a ata de registro de preço em até 05 (cinco) dias após a homologação e adjudicação do objeto da licitação feita pelo Prefeito Municipal. O não comparecimento, sem justo motivo, implica em aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do objeto licitado, bem como, poderá ser suspensa do direito de participar de licitações do Município de Nova América da Colina por até 05 anos.
Para a Ata de Registro de Preço ainda será realizado contratos conforme a necessidade do município, sendo que estes serão encaminhados para a proponente vencedora e deverão ser assinados em até 05 (cinco) dias. A negativa em assinar, sem justo motivo, implica em aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do objeto licitado, bem como, poderá ser suspensa do direito de participar de licitações do Município de Nova América da Colina por até 05 anos.
A execução do objeto da presente licitação dar-se-á no período de vigência do respectivo contrato.
Ao Município de Nova América da Colina fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o MUNICÍPIO poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, nas Leis nº. 8.666/93 e suas alterações, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 094/2006.
A ciência da empresa para a assinatura do contrato poderá se valer por qualquer meio, tais como telefone, e-mail, correspondência, jornal, entre outros.
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA AMÉRICA DA COLINA para alteração, por aditamento, do preço da Ata.
[bookmark: _Toc22910980]DA ENTREGA E CONTROLE DE EXECUÇÃO
1. 
2. 
3. 
As especificações e os quantitativos estão relacionados conforme Anexo Nº.06 deste Termo de Referência.
[bookmark: _Toc22910981]DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia do mês subsequente ao fornecimento, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance, e ainda, mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
negativas de FGTS; 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Nova América da Colina a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ); 
Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa
Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município.
[bookmark: _Toc22910982]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que:
não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a ata de registro de preço/termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
apresentar documentação falsa;
deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
ensejar o retardamento na entrega do objeto;
não mantiver a proposta;
cometer fraude fiscal;
comportar-se de modo inidôneo.
Falhar ou fraudar na execução do contrato
a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa.
Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento.
Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais.
Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
[bookmark: _Toc22910983]DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
“prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula Terceira, deste contrato 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
[bookmark: _Toc22910984]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
As impugnações e esclarecimentos deverão ser enviados em duas vias para a prefeitura. As vias originais deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Nova América da Colina, no endereço: Avenida Paraná, 276, Centro CEP 86230-000.
Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de 2 dias.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
[bookmark: _Toc22910985]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações complementares.
No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no Município.
Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário.
A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste edital e seus anexos.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
A presente contratação reger-se-á pela Lei 8.666/93, e suas alterações, Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 94/2006 os quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos. 
Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimentos ou dado fornecidos verbalmente por empregados do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes.
O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no Departamento de Compras e Licitações do Município de Nova América da Colina, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, quando dias úteis.


Nova América da Colina, 20 de janeiro de 2020


Leandro Perez de Oliveira    
Pregoeiro Municipal               

ANEXO N.º 01 (OBRIGATÓRIO PREENCHIMENTO)
PROPOSTA DE PREÇOS
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail)
	LICITAÇÃO
	PREGÃO ELETRONICO Nº **/201*
REGISTRO DE PREÇOS

	CARIMBO CNPJ
	Empresa:
	

	
	CNPJ:
	

	
	Inscrição Estadual:
	

	
	Endereço:
	


	
	Fone/fax:
	

	
	E-mail:
	

	
	Cidade:
Estado:
	

	CONTA BANCÁRIA

	Nº do Banco: 
	

	
	Agência:
	

	
	Conta Bancária:
	



OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações descritas abaixo.

	PROPOSTA:
- Tipo de licitação: Menor Preço por item - tarefa.
- Este e todos os outros anexos fazem parte do edital de licitação nº **/201* – Pregão Eletrônico como se nele estivessem transcritos.

	BATER CARIMBO CNPJ EM TODAS AS VIAS

	Condições de pagamento: Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia do mês subsequente à prestação dos serviços, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance, e ainda, mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
a) negativas de FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Nova América da Colina a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
e) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ); 
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa.
Validade da proposta: 60 dias; Execução: 12 meses
	Propomos o fornecimento nos valores e nos prazos mencionados, sob as condições gerais e específicas indicadas neste formulário, com as quais concordamos.

Em _______/_______/________


_________________________
ASSINATURA



	Caso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por:

	Nome:
	

	R.G
	
	C.P.F
	



Prezado Senhor,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa aa prestação de serviço de ___; 
O valor para serviço do objeto acima é de R$ ___; 
O prazo da prestação de serviço conforme eventos é de 01 dia, contados a partir da data de entrega da autorização de fornecimento; 
O prazo de validade da proposta de preços é de ___ dias, a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas; conforme Termo de Referência.


	Item
	Und
	Descrição
	Valor Unitário Proposto
	Valor Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



Atenciosamente,

(nome, RG e assinatura do responsável legal)


ANEXO N.º 02

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)



Ref.: Pregão nº ____ / __ .

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX



O signatário da presente declara, em nome da proponente _________________ , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está declarado inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar de licitações por qualquer Órgão Governamental, autárquica, fundacional ou de Economia Mista. 


	_________, ___ de ____ de 201_.




(nome, RG e assinatura do representante legal)
				
 
2

ANEXO N.º 03

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)



Ref. : Edital de Pregão nº __/___


Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX



O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) , declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/06.



_________, ___ de ____ de 201_.


_______________________________________
(nome, RG e assinatura do responsável legal)













ANEXO N.º 04

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)




Ref. : Edital de Pregão nº __/___


Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX




		O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos .



_________, ___ de ____ de 201_.

____________________________________
(nome, RG e assinatura do responsável legal)





ANEXO N.º 05

DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO



Referente: Edital de Pregão nº **/201*

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Senhor Pregoeiro:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, instaurado pelo Município de Nova América da Colina, nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Nova América da Colina/PR.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).


( nome, RG, CPF e assinatura do representante legal).


(carimbo CNPJ).




ANEXO 06
TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

O objeto do presente projeto básico é o registro de preços para prestação de serviços de lavagem e lubrificação em veículos leves, médios/utilitários, pesados e máquinas da frota própria do município, locados ou cedidos à municipalidade, mediante fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas e todos os equipamentos necessários para execução dos serviços, de acordo com a necessidade da Prefeitura, pelo período de 12(doze) meses (um ano).
A AUTORIZAÇÃO para REALIZAÇÃO dos serviços está condicionada ao recebimento das respectivas “ordens de serviços”, das quais deverão constar a(s) via(s) pública(s) onde serão executados.
Contratação de empresa para prestação de serviços de lavagem em veículos leves, médios/utilitários, pesados e máquinas da frota própria do município, locados ou cedidos à municipalidade, mediante fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas e todos equipamentos necessários para execução dos serviços para manter em perfeito estado de conservação, todos os veículos da frota do Município para atender às necessidades SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	ITEM
	QUANT
	UND
	DESCRIÇÃO

	1
	1500
	Serv.
	Carro de passeio (até 05 lugares). Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus (18-01-0339)

	2
	96
	Serv.
	Carro de passeio (até 07 lugares). Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus (18-01-0340)

	3
	240
	Serv.
	Van / Kombi. Ducha com aplicação de produto - limpeza da parte externa e aspirar parte interna, secar e passar pretinho nos pneus e encerar a lataria. (18-01-0341)

	4
	25
	Serv.
	Motocicleta. Ducha simples - limpeza detalhada da parte externa, seca, passar pretinho nos pneus. (18-01-0342)



JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Manter em perfeito estado de conservação, todos os veículos da frota do Município, como também, aqueles cedidos à municipalidade, haja visto a essencialidade dos aludidos automotores para o desenvolvimento das atividades das diversas unidades que compõem a Prefeitura Municipal de Nova América da Colina, buscando dessa forma alcançar a otimização e pleno aproveitamento do potencial de tais veículos, promovendo assim maior rapidez e plena qualidade na execução dos serviços municipais.

DA ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E CONTROLE DE EXECUÇÃO

O prazo de entrega dos bens é de 01 dia corrido contados da data de recebimento da Nota de Empenho, nos seguintes endereços, em horário de expediente da Prefeitura Municipal: 08 às 12h e das 13 às 17h.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

Os serviços objeto deste projeto básico consistem em lavagem e lubrificação em veículos leves, médios/utilitários, pesados e máquinas da frota própria do município, locados ou cedidos à municipalidade, mediante o fornecimento de todo material, mão de obra especializada e todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços.

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Ficará a cargo da empresa o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços de lavagem e lubrificação.
Antes da realização do serviço solicitado, a empresa deverá emitir orçamento o qual deverá conter as seguintes informações:

Para os serviços de lavagem e lubrificação de veículos:

a)relação dos veículos que serão objeto dos serviços; e,

b)valor orçado, contendo o preço unitário de cada serviço e o valor total do item.

A AUTORIZAÇÃO para realização dos serviços está condicionada aprovação do orçamento e recebimento da respectiva “ORDEM DE SERVIÇO”, a qual será emitida pelo servidor público designado como gestor da ata ou contrato dela decorrente.
O prazo máximo para execução dos serviços de lavagem e lubrificação será de até 24 (vinte e quatro) horas. O prazo anteriormente previsto, poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado por escrito, para os serviços que por questões técnicas venham necessitar de prazo maior para sua execução.
A empresa deverá possuir local adequado para guarda do veículo, caso de necessidade do mesmo permanecer no estabelecimento por mais de 01 (um) dia.
A empresa de registro de preços deverá possuir em seu estabelecimento, todos os equipamentos básicos necessários para a execução dos serviços.
Os serviços serão realizados no estabelecimento da empresa, sendo que a mesma se responsabilizará pela locomoção do(s) veículo(s) até seus estabelecimento, como também, o retorno do(s) veículo(s) para a Garagem Municipal, após a execução dos serviços.
Será de inteira responsabilidade da empresa, a manutenção dos equipamentos necessários para a execução dos serviços, os quais deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção, obrigando-se a mesma a substituir aqueles que não atenderem estas exigências.
A empresa deverá fornecer os números de telefones, ou qualquer outro meio de comunicação que permita agilidade no contato para o atendimento.
A empresa deverá manter seguro de responsabilidade civil para guarda de veículos de terceiros e incêndios, garantindo assim, quaisquer prejuízos que porventura vierem a ocorrer em veículos da PREFEITURA sob sua guarda, ressalvando que alguns dos veículos da municipalidade não possuem seguro contra furto, roubo e/ou acidentes.
Os veículos entregues para a execução de serviços, ficarão sob total responsabilidade da empresa, até que seja efetivada a devolução, sendo que a empresa, responderá pelo ressarcimento de quaisquer danos e/ou despesas que vierem a ocorrer no período em que o veículo estiver sob a sua guarda, devendo para tanto, ao receber o veículo, certificar-se do seu estado real, inclusive no que concerne à parte de acessórios obrigatórios, quais sejam: pneus/roda sobressalente, triângulo, extintor de incêndio, chave de roda, macaco, ferramental e outros objetos listados por ocasião da entrega.
A limpeza dos veículos, caminhões e máquinas, de acordo com o tipo, deverão obedecer, no mínimo, as seguintes exigências:

a)lavagem deverá ser realizada na lataria, compartimento de bagagem, carroceria, parte inferior e superior do chassi;

b)utilizar detergente neutro, próprio para lavagem de veículos, de modo a não agredir a pintura;

c)aspirar o interior;

d)enxugar a lataria com pano, de modo a deixá-la completamente seca;

e)utilizar somente óleo de mamona para pulverizar os chassis dos caminhões;

f)não utilizar nenhum tipo de produto nos vidros e nos painéis.

PRAZO DE VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01(um) ano a contar de sua assinatura.
O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até 12(doze) meses, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, do mesmo diploma.
REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução dos serviços será na modalidade de TAREFA (artigo 6°, inciso VIII, alínea “d” c.c. artigo 10, inciso II, alínea “d”, ambos da Lei n° 8.666/93). 
DA GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES
	
Após o recebimento definitivo do objeto da licitação, por parte da Prefeitura, a empresa ficará, ainda, responsável até o término da garantia prevista no orçamento, por quaisquer defeitos, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, a reparações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do estabelecido no projeto básico e edital.
Se a empresa não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem determinados pela Prefeitura, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e risco da adjudicatária, por outras empresas, cobrando-lhe os respectivos custos.
	Emitido em 14/01/2020

	Sebastião Benedito Francisco

	Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Públicos
Portaria nº150/2019





ANEXO N.º07

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. **/201*- REGISTRO DE PREÇOS
VALIDADE: 12 meses
O MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 75.827.204/0001-08, com sede na Avenida Paraná, 276, nesta cidade de Nova América da Colina – Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito, Ernesto Alexandre Basso, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.745.804-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 878.814.469-00, considerando o julgamento da licitação modalidade Pregão nº **/201*, resolve registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 94/2006, e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores em conformidade com as disposições a seguir:
1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações contidas no edital de Pregão nº **/201*, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, com sede na cidade de XXXXX, Estado do Paraná, à Rua XXXXX, CEP XXXXX, telefone (XX) XXXX-XXXX, por seu representante legal, ao final assinado, com os preços dos itens abaixo relacionados:
	Item
	Qtde
	Especificações
	Empresa
	Valor unitário registrado
	Marca

	
	
	
	
	
	



3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Nova América da Colina mediante assinatura de contrato, observada as disposições contidas no Edital do Pregão **/201*.
3.1 – O compromisso de entrega/prestação de serviços só estará caracterizado mediante assinatura do contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão **/201*.
3.2 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.
4 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município de Nova América da Colina adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados através do Órgão Oficial do Município de Nova América da Colina.
5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente ata terá validade de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
5.1 – Fica vedada qualquer alteração tanto no prazo, quanto nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do Art. 65 da Lei 8.666/93.
6 – DAS REVISÕES: Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do produto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
6.1 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Nova América da Colina poderá cancelar o registro.
6.2 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município de Nova América da Colina poderá liberar o fornecedor do compromisso, mediante solicitação com justificativa.
7 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
7.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
7.2 – não assinar o respectivo contrato ou não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
7.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
7.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
7.5 – tiver presentes razões de interesse público.
7.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
7.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Nova América da Colina, XX de XXXXXXX de 2020.

	Ernesto Alexandre Basso
Prefeito
	
	Xxxxxxx
Fornecedor

	
Testemunha:
RG:
CPF:
	
	
Testemunha:
RG:
CPF:




ANEXO N.º 08


CONTRATO Nº      /      


CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE       E A EMPRESA       NA FORMA ABAIXO:


O MUNICÍPIO DE      , situado na      , CNPJ      , a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a)      , portador(a) da cédula de identidade R.G. nº      , CPF nº      , e a empresa      , CNPJ      , localizada na      , a seguir denominada CONTRATADA, representada por      , portador(a) da cédula de identidade R.G. Nº      , CPF nº      , residente na      , firmam o presente contrato nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela proposta da contratada datada de      , e nas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: 

Parágrafo Único
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o indicado nas Termo de Referência e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico nº      , que é parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da dotação orçamentária 

	Cod.Red.
	Un.Orç.
	Proj./Ativ.
	Elemento Despesa
	Compl.do Elemento



CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

Parágrafo Único
O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de      – CNPJ nº      .

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO
O prazo de fornecimento é de      (     ) dias, contados da assinatura deste contrato.

Parágrafo Primeiro
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do GESTOR EXECUTIVO, nos casos previstos em lei, especialmente quando:

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do CONTRATANTE;
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento;
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o fornecimento do objeto contratado.

Parágrafo Segundo
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato. 

Parágrafo Terceiro
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis.
		
Parágrafo Quarto
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
a) Serão de responsabilidade do Contratado, o fornecimento de pessoal técnico e equipamentos necessários à fiel execução deste contrato.
b) Também será por conta e responsabilidade do Contratado, as obrigações fiscais, legais, trabalhistas, etc., oriundos do presente ajuste, bem como aquelas responsabilidades de acidentes pessoais e de terceiros, no decorrer da execução do contrato.
c) Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo de origem trabalhista.
d) Tendo em vista o disposto no Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, no momento da execução do objeto contratado, será verificado se as especificações mínimas exigidas estão sendo atendidas, bem como a qualidade e quantidade descritos no pedido do órgão responsável.
e) Caso for constatado alguma anomalia entre o serviço contratado e o que está sendo prestado, o mesmo será obrigatoriamente rejeitado, e ainda, a contratada ficará obrigada, correndo por sua conta e risco, a refazê-lo, sendo-lhes aplicadas também as sanções previstas neste Contrato ou Edital do qual teve origem.
f) Considerando a complexidade do objeto contratado, poderá ser elaborado Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo pela comissão constituída para esse fim, desde que esses conheçam ou tenham experiência para aferir a qualidade do objeto licitado. A comissão terá total competência para recusá-los se constatado evidências de não cumprimento do Termo de Referência, ou atestá-los se atenderem as especificações.
Entende-se por Termo de Recebimento:
g) Provisório: consiste em declaração formal de que os serviços foram prestados em conformidade com a qualidade baseada nos Critérios de Aceitação.
h) Definitivo: consiste em declaração formal de que os serviços prestados atendem aos requisitos estabelecidos no contrato.
i) fiscalização pela execução do presente contrato será acompanhado(a) pelo(a) servidor(a) Jéssica Yoshico Santana

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do GESTOR EXECUTIVO.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS BENS
O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, o qual verificará:
a) o atendimento das especificações contidas nas TERMO DE REFERÊNCIA , exigidas e apresentadas pela CONTRATADA;
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias.

Parágrafo Único
O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as especificações contidas nas TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: 

(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula Terceira, deste contrato (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber:
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento.
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais.
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa.
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único
A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato;
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA;
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE;
d) quando a CONTRATADA falir;
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que instruem o processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência.

Parágrafo único
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do GESTOR EXECUTIVO, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO
O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a)      , designado pela Portaria nº      .
O gestor do contrato é o (a) Sr(a)      .designado pela Portaria nº      . 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de      , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente contrato.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
 
     ,       de       de 201     .

                               
CONTRATANTE 
CONTRATADA


Testemunhas: 
________________________ 
RG nº       



_________________________
RG nº      


ANEXO 09
MODELO


CARTA DE CREDENCIAMENTO
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)




Referente: Edital de Pregão nº **/201*

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Senhor Pregoeiro:

Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a). XXXXX portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº XXXXX e CPF RG nº XXXXX para participar do referido procedimento licitatório, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive os poderes de formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).


 ( nome, RG, CPF e assinatura do representante legal).

(carimbo CNPJ).
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